
Questões prejudiciais

1) O disposto no artigo 50.o da Carta dos Direitos Fundamentais da União Europeia, interpretado à luz do artigo 4.o do 
Protocolo n.o 7 à Convenção Europeia para a Proteção dos Direitos do Homem e das Liberdades Fundamentais, da 
correspondente jurisprudência do Tribunal Europeu dos Direitos do Homem e da legislação nacional, opõe-se à 
possibilidade de instaurar um procedimento administrativo que tenha por objeto um facto (comportamento ilícito de 
manipulação do mercado) pelo qual foi aplicada à mesma pessoa uma sanção penal irrevogável?

2) O órgão jurisdicional nacional pode aplicar diretamente os princípios do direito da União relativos ao princípio «ne bis in 
idem», com base no artigo 50.o da Carta dos Direitos Fundamentais da União Europeia, interpretado à luz do artigo 4.o 

do Protocolo n.o 7 à Convenção Europeia para a Proteção dos Direitos do Homem e das Liberdades Fundamentais, da 
correspondente jurisprudência do Tribunal Europeu dos Direitos do Homem e da legislação nacional?
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Questões prejudiciais

1) A Diretiva 2014/24/UE (1) do Parlamento Europeu e do Conselho, de 26 de fevereiro de 2014, relativa aos contratos 
públicos e que revoga a Diretiva 2004/18/CE, opõe-se a uma disposição nacional, como o artigo 150.o, n.o 4, do Texto 
revisto da lei de contratos do setor público (2), ou a uma interpretação e aplicação da referida disposição que autorizem 
as autoridades adjudicantes a estabelecer, nos documentos que regem o procedimento de um concurso aberto, critérios 
de adjudicação que são aplicáveis em fases sucessivas eliminatórias para as propostas que não atingem um valor mínimo 
de pontuação predeterminado?

2) Em caso de resposta negativa à primeira questão, a referida Diretiva 2014/24 opõe-se a uma legislação nacional, ou a 
uma interpretação e aplicação da referida legislação, que utilize no concurso aberto o referido sistema de critérios de 
adjudicação aplicáveis em fases sucessivas eliminatórias de forma a que à última fase não chegue a um número de 
propostas suficiente para garantir uma concorrência real?

3) Em caso de resposta afirmativa à segunda questão, a referida Diretiva 2014/24, por não garantir uma concorrência real 
ou por não respeitar o mandato de adjudicar o contrato à proposta com a melhor relação qualidade/preço, opõe-se a 
uma cláusula como a discutida, na qual o fator preço só é avaliado para as propostas que tenham obtido 35 em 
50 pontos nos critérios técnicos?

(1) JO 2014, L 94, p. 65.
(2) Texto revisto da lei de contratos do setor público.
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